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É quase impossível imagi-
nar alguém que se oponha à
afirmação de que todo cida-
dão tem o direito de partici-
par na vida social, política e
econômica da nação. Da mes-
ma maneira, ao nível do dis-
curso, todos parecem parti-
lhar do sentimento de que é
responsabilidade da escola
dar ao cidadão o instrumen-
tal mínimo para que ele exer-
ça seu direito de avançar pro-
fissional e socialmente. Mas na
verdade, na prática, a escola
se transformou para muitos
em uma instituição onde sen-
timentos de esperança e frus-

 

 

 
Classe de alfabetização no Instituto Nacional de Educação de Surdos,

sob orientação da professora ouvinte e de um monitor surdo.

tração vivem lado a lado. É a
partir desta constatação que
colocamos o foco de nossa
análise na questão da educa-
ção formal da criança ou do
adulto surdo, a qual atravessa
hoje um momento crítico já
que, incontestavelmente, mui-
tos destes aprendizes estão
atrasados em sua escolarida-
de em relação a aprendizes
ouvintes em todos os compo-
nentes do currículo de 1º e 2º
graus. E óbvio que todas as
questões levantadas, pesqui-
sadas, apontadas, denuncia-
das em relação à educação no
Brasil se aplicam também à re-
alidade da educação do apren-
diz surdo mas com um agra-
vante: o fator língua. Com isto  

queremos dizer que se é atra-
vês da educação que o surdo
poderá ter acesso a um avan-
ço social e profissional e se a
única língua utilizada na sua
educação formal é o portu-
guês, tanto na modalidade oral
quanto escrita, então este apren-
diz já tem automaticamente
bloqueados seus direitos co-
mo cidadão brasileiro. Mas é
importante aqui ressaltar que
não estamos tratando do alu-
no surdo como um bloco. Ao
contrário, sabemos que a he-
terogeneidade é o traço mar-
cante desta realidade. Mas
uma coisa é inegável — este
aprendiz tem sido desafiado
a aprender conteúdos pro-
gramáticos em umalíngua, no

 

 

 

 

 

INES
 

ESPAÇO
 

JUN/98
 

46

 

Aquisição de Português
como segunda língua:

umaproposta de currículo

Alice Freire

Doutora em Lingúística

Aplicada;

Professora da UFRJ

É quase impossível imagi-
nar alguém que se oponha à
afirmação de que todo cida-
dão tem o direito de partici-
par na vida social, política e
econômica da nação. Da mes-
ma maneira, ao nível do dis-
curso, todos parecem parti-
lhar do sentimento de que é
responsabilidade da escola
dar ao cidadão o instrumen-
tal mínimo para que ele exer-
ça seu direito de avançar pro-
fissional e socialmente. Mas na
verdade, na prática, a escola
se transformou para muitos
em uma instituição onde sen-
timentos de esperança e frus-

 

 

 
Classe de alfabetização no Instituto Nacional de Educação de Surdos,

sob orientação da professora ouvinte e de um monitor surdo.

tração vivem lado a lado. É a
partir desta constatação que
colocamos o foco de nossa
análise na questão da educa-
ção formal da criança ou do
adulto surdo, a qual atravessa
hoje um momento crítico já
que, incontestavelmente, mui-
tos destes aprendizes estão
atrasados em sua escolarida-
de em relação a aprendizes
ouvintes em todos os compo-
nentes do currículo de 1º e 2º
graus. E óbvio que todas as
questões levantadas, pesqui-
sadas, apontadas, denuncia-
das em relação à educação no
Brasil se aplicam também à re-
alidade da educação do apren-
diz surdo mas com um agra-
vante: o fator língua. Com isto  

queremos dizer que se é atra-
vês da educação que o surdo
poderá ter acesso a um avan-
ço social e profissional e se a
única língua utilizada na sua
educação formal é o portu-
guês, tanto na modalidade oral
quanto escrita, então este apren-
diz já tem automaticamente
bloqueados seus direitos co-
mo cidadão brasileiro. Mas é
importante aqui ressaltar que
não estamos tratando do alu-
no surdo como um bloco. Ao
contrário, sabemos que a he-
terogeneidade é o traço mar-
cante desta realidade. Mas
uma coisa é inegável — este
aprendiz tem sido desafiado
a aprender conteúdos pro-
gramáticos em umalíngua, no

 



 

caso o português, que ele, na
maioria dos casos, não domi-

na e o resultado tem sido,in-

variavelmente, o fracasso, a

frustração, o isolamento soci-
al e o abandono da escola por
parte do aluno. E importante
notar, no entanto, que esta
questão não representa um
fenômeno isolado próprio
apenas da educação do apren-
diz surdo. Muito pelo contrá-
rio, ela tem sido exaustiva-
mente estudada em relação a
outros gruposlinguísticos mi-
noritários e o que está prova-
do é que tentativas de enfren-
tamento do problema só de-
ram resultados quando, rea-
listicamente, levaram em con-
ta não só os direitos das co-
munidades afetadas, enquan-
to comunidades linguísticas
falantes de uma determinada
língua materna, mas também
a realidade das comunidades
educacionais, com especial
ênfase na questão da forma-
ção do corpo docente especi-
alizado (Woljson, 1989).

E dentro desta perspecti-
va, por um lado, do direito à
educação de uma comunida-
de linguística — no caso a co-
munidade dos surdos — e, por
outro, da formação do profis-
sional especializado que irá
garantir este direito — no caso
o professor de Língua Portu-
guesa que este texto está or-
ganizado.

Assim sendo, reafirmamos

que a aprendizagem de Lín-
gua Portuguesa, como primei-

ra ou como segunda língua,
é direito de todo cidadão bra-
sileiro e que o ensino desta
língua é de responsabilidade
da escola. Se o fracasso exis-
te, ele tem que ser enfrenta-
do a partir de uma proposta
nova calcada nas reais neces-
sidades do aprendiz surdo,
para quem a primeira língua
é a Língua de Sinais! e para
quem a Língua Portuguesa é

uma segundalíngua com uma
função social determinada. O
ensino da Língua Portuguesa
passaria a ser entendido, en-
tão, como o ensino de uma

língua instrumental com o
objetivo de desenvolver no
aprendiz habilidades de leitu-
ra e produção escrita.

É essencial, nesse momen-

to, esclarecer que mudanças
que não envolvam o próprio
contexto educacional no pro-
cesso de elaboração de pro-
postas já nascem sem chances
de sucesso. A voz daqueles
que vivem a complexidade do
trabalho com o aprendiz —
nesse caso o aprendiz surdo —
tem que ser ouvida já que
transmitirá um tipo de conhe-
cimento que escapa a qual-
quer especialista que não ex-
perimente esta realidade no
seu dia a dia.

Dentro desta visão subli-
nhamos o trabalho desenvol-
vido no Instituto Nacional de
Educação de Surdos (INES),
desde agosto de 1996, pela
equipe de Língua Portuguesa
visando o desenvolvimento
de um currículo e de uma
metodologia de ensino de
português como segunda lín-
gua. A mola propulsora deste
esforço foi o entendimento,
por parte da própria equipe,
de que o INES, como centro
de referência nacional, preci-
sava investir na construção de
uma solução para a situação
de insucesso na aprendiza-
gem de leitura e de expres-
são escrita por parte de seus
alunos. Dentro deste espírito,
em março de 1997, incorpo-
reiime à equipe na condição
de assessora especialista em  

aquisição de segunda língua
para conjuntamente desen-
volvermos uma proposta de
currículo de Português como
Segunda Língua.

Visão de linguagem e

processo de aprendizado

 

Nossa proposta de currícu-
lo para o ensino de Português
como segundalíngua está sus-
tentada por duas bases teó-
ricas: (1) nossa visão de lin-

guagem ou, em outras pala-
vras, como caracterizamos

nosso objeto de estudo e (2)
nossa visão sobre o processo
de aprendizagem, ou, em ou-
tras palavras, como entende-
mos que se dá a construção

do conhecimento em sala de
aula. (Richards and Rodgers,
1986 e Moita Lopes, 1996)

Ão caracterizarmos nosso

objeto de estudo, seguimos o
pensamento de Moita Lopes
(1986) que sublinha a neces-
sidade de levarmos em conta
nãosó o que se aprende — a
Língua Portuguesa— mas tam-
bém o uso que as pessoas fa-
zem deste conhecimento quan-
do atuam na sociedade. Se-
gundo o mesmo autor, é pre-
ciso também que entendamos
que este uso da linguagem
não se dá em um vácuo soci-
al. Ao contrário, quando nos
envolvemos em uma intera-
ção, seja esta escrita ou oral,

o fazemos em um determina-
do momento, a partir de um
determinado espaço, levando
em conta quem são nossos
interlocutores.

Coerentes com esta visão
de linguagem, defendemos
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que o processo de ensino/
aprendizagem também preci-
sa ser entendido a partir de
uma perspectiva sócio-intera-
cional que define o conheci-
mento como sendo cons-
truído por todas as partes en-
volvidas no processo de ensi-
no/aprendizagem, ou seja,
professor e alunos. Assim sen-
do, a visão sócio-interacional
de aprendizagem se opõe, pri-
meiramente, à visão behaviorista
que entende a aprendizagem
de uma segunda língua como
um processo de aquisição de
novos hábitos linguísticos
através de uma rotina de estí-
mulo do professor — resposta
do aluno e reforço/avaliação
do professor. Neste caso o
foco de atenção está sempre
colocado nos procedimentos
de ensino e no papel do pro-
fessor. O aluno é visto como
uma tábula rasa que deve ser
moldada a partir de determi-
nadas práticas metodológicas.
Por outro lado, a visão sócio-

“interacional de aprendiza-

 
 

pectiva o papel do professor
passa a ser então a de um sim-
ples facilitador do processo
de aprendizagem.
A novidade apresentada

pela visão sócio-interacional
de aprendizagem é a amplia-
ção do foco de atenção para
incluir tanto professores quan-
to alunos interagindo em um
contexto de ação, neste caso,
a sala de aula. Desta maneira,
o conhecimento é entendido
como sendo construído atra-
vés da interação por aprendi-
zes e pares mais competentes
(o professor ou outros apren-
dizes) no esforço conjunto de
resolução de tarefas, explo-
rando o nível real em que o
aluno está e o seu nível em po-
tencial para aprender (Vygotsky,
1994). Por isso o processo de
interação em sala de aula tem
que ser entendido em toda a
sua complexidade, envolven-
do dificuldades e sucessos na
compreensão, negociação
das perspectivas diferentes
dos participantes e o contro-

Se o fracasso existe, ele tem que ser
enfrentado a partir de uma proposta
nova calcada nas reais necessidades
“do aprendiz surdo, para quem a

primeira língua é a Língua de Sinais e
para quem a Lingua Portuguesa é

uma segunda língua com uma função
social determinada.

gem também se opõe à visão
cognitivista que desloca o
foco de atenção do ensino e
do professor e o joga sobre o
aluno e suas estratégias indi-
viduais utilizadas na constru-
ção da aprendizagem de uma
segunda língua. Nesta pers-  

le da interação por parte dos
mesmos até que o conheci-
mento seja compartilhado
(Edwards & Mercer, 1987:1).
Neste quadro, o professor
tem a função central de cons-
truir andaimes (Bruner, 1986)
que ajudarão o aluno nopro-

 

cesso de aprendizagem e que
serão retirados no momento
que este demonstrar contro-
le consciente sobre o conhe-
cimento. Este fato marcará a
passagem da competência, o
momento quando o aprendiz
alcança autonomia em rela-
ção ao professor.

Segundo ainda Moita Lo-
pes (1986), as pessoas utilizam
três tipos de conhecimento
quando envolvidas no pro-
cesso de construção de signi-
ficados de natureza sócio-
interacional: conhecimento
sistêmico, conhecimento de
mundo e conhecimento de
organização de textos. Estes
conhecimentos definem a
competência comunicativa
do aluno e preparam-no para
atuar no mundo através do
discurso.
O conhecimento sistêmi-

co, conforme definido por
Widdowson (1983), engloba o
conhecimento dos vários ní-
veis da organização linguiís-
tica: os conhecimentos léxi-
co-semântico, morfológico,
sintático e fonético-fonoló-
gico. Por dominarem este ti-
po de conhecimento, as pes-
soas são capazes, por um lado,
de construir seus textos, orais
ou escritos, a partir de esco-
lhas gramaticalmente adequa-
das e, por outro lado, de com-
preender enunciados se apoi-
ando no nível sistêmico da lín-
gua.

Já o conhecimento do
mundo se refere ao conheci-
mento convencional que as
pessoas têm sobre as coisas
do mundo que é trazido para
o processo de aprendizagem
armazenado na memória, em
blocos de informação. Este
pré-conhecimento do mundo
se refere a experiências cons-
truídas ao longo da vida e
que, portanto, vão variar de
pessoa para pessoa (Moita
Lopes, 1996).

Finalmente, segundo o
mesmo autor, o conhecimen-
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Finalmente, segundo o
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to de organização textual diz
respeito à maneira como a
informação é organizada em
diferentes tipos de textos, se-
jam eles orais ou escritos (nar-
rativas, descrições, entrevis-
tas, cartas, etc.). O domínio
deste conhecimento colabo-
ra para o envolvimento das pes-
soas tanto na tarefa de produ-
ção quanto na de compreen-
são do discurso.

São estes conhecimentos
(sistêmico, de mundo e de
organização de textos) que as
pessoas utilizam na constru-
ção do significado, seja atra-
vés do discurso oral ou escri-
to, levando também em con-
ta as expectativas de seus
interlocutores. Por outro la-
do, estes interlocutores, sejam
eles ouvintes ou leitores, uti-
lizam estes mesmos conheci-
mentos no processo de nego-
ciação do significado com os
falantes ou escritores. Esta
capacidade das pessoas de se
engajarem no discurso é es-
sencialmente determinada por
quem elas são, pelo momen-
to em que vivem e os espaços
emque atuam.

E importante ainda ressal-
tar que o entendimento de
qualquer processo de apren-
dizagem parte da constatação
que o aluno sempre relacio-
na o que quer aprender com
aquilo que já sabe. Em outras
palavras, na construção do co-
nhecimento o aluno projeta
os conhecimentos que já pos-
sui no conhecimento novo no
esforço de se aproximar do
que vai aprender. No caso es-
pecífico de aprendizagem de
uma segundalíngua, o apren-
diz contribui de maneira de-
cisiva para a tarefa de apren-
der a partir de seu conheci-
mento sobre sua primeira lín-
gua, seu pré-conhecimento do
mundo e dos tipos de texto
com os quais está familiariza-
do.

E hora agora de analisar-
mos cada uma dessas contri-

 

eerr ee e o mereça

Esta capacidade das pessoas de se
engajarem no discurso é essencial-
mente determinada por quem elas

são, pelo momentoem quevivem e os

espaços em que atuam.

buições em relação à situação
de ensino/aprendizagem na
qual estamosinseridos. A pri-
meira pergunta que se colo-
ca diz respeito ao real conhe-
cimento que o aprendiz sur-
do tem sobre sua primeira lín-
gua. As respostas são muito

diversas. Há aprendizes que
são fluentes na língua de si-
nais, há aprendizes que ainda
têm dificuldades e outros que
não conseguem se comunicar
em sua primeira língua. Este
fato não inviabilizaria o traba-
lho com o aprendiz surdo. Ao
contrário, entendemos que
em situações onde o apren-
diz não pode fazer uso da es-
tratégia de correlacionar os
conhecimentos novos da se-
gunda língua e os conheci-
mentos que já possui de sua
primeira língua, passa a ser
essencial que ele receba mais
informações sobre a organiza-
ção linguística da língua alvo,
seja nos níveis lexicais-semân-
ticos, morfológicos, sintáti-
cos. E preciso que deixemos
claro que nesta proposta o
componente fonético-fono-
lógico não será trabalhado
porque nosso objetivo é que
o aprendiz desenvolva as ha-
bilidades de leitura e produ-
ção escrita. Esta decisão, no
entanto, não reflete uma pe-
culiaridade do trabalho feito
apenas com aprendizes sur-
dos. Na verdade é cada vez  

mais comum, também para
ouvintes, o ensino de uma

segunda língua ou língua es-
trangeira com fins instrumen-
tais, onde apenas uma ou al-
gumas das habilidades comu-
nicativas são ensinadas a par-
tir de sua função social e sua
possibilidade de realização
nos contextos educacionais
existentes.

E importante também res-
saltar que as dificuldades com
o componente sistêmico po-
dem ser enfrentadas mais na-
turalmente quando os apren-

dizes são apresentados a tex-
tos escritos que tratam de co-
nhecimento do mundo com
o qual eles já estão familiari-
zados. A verdade é que o
aprender se torna umatarefa
quase intransponível quando
o aprendiz tem que enfrentar
problemas de vocabulário,
morfologia e sintaxe em um
texto sobre um assunto que
ele desconheça. Não pode-
mos esquecer, no entanto,
que o conhecimento de mun-
do pode variar de pessoa
para pessoa e que portanto,
muitas vezes, este componen-

te também terá que ser orga-
nizado, explorado, suprido,

construído em sala de aula
através de um processo de
negociação na primeira língua
dos alunos. Esta opção,aliás,
não diz respeito somente à
realidade de ensino de por-
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to de organização textual diz
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tuguês como segunda língua
para o aprendiz surdo. Todas
as práticas de ensino/aprendi-
zagem de uma língua instru-
mental voltada para as habili-
dades de leitura e produção
escrita tendem a fazer uso da
primeira língua dos aprendi-
zes como meio de instrução.
A escolha da primeira lín-

gua do aprendiz como língua
de instrução não deve, no
entanto, ser encarada como o
reconhecimento de uma de-
ficiência por parte do apren-
diz, uma minimização de sua
capacidade intelectual, mas
sim como uma estratégia
consciente de como melhor
alcançar os objetivos estabe-
lecidos, levando-se em conta
a função social da aprendiza-
gem. Mas aqui uma outra
questão precisa ser enfrenta-
da: o que ocorre quando o
professor não é totalmente
proficiente ou não sabe a pri-
meira língua dos aprendizes?
À resposta tem que ser mati-
zada. Há situações em que os
professores não são fluentes,
mas dominam a língua sufici-
entemente bem parainteragir
com os alunos no processo de
construção do conhecimento.
Mas se o professor realmente
não é capaz de se comunicar
na primeira língua dos apren-
dizes, então, a presença de
intérpretes se faz necessária.
Para nós a questão central está
na afirmação de que a base
teórica da proposta não po-
derá ser alterada senão todo
o trabalho ruirá. Os proble-
mas de operacionalização po-
dem e devem ser enfrentados
no momento e nos espaços
apropriados se houver um
comprometimento real de
todos envolvidos no proces-
so. No caso específico desta
proposta para aprendizes sur-
dos, o entendimento da im-
portância da língua de si-  

nais como meio de instrução
tem que ser assumido pelos
professores e pela instituição
de ensino. Em outras palavras,
aos professores deveriam ser
garantidos cursos de Língua de
Sinais e/ou a presença de intér-
pretes em sua sala de aula sem-
pre que necessário.

Se voltarmos nossa análise
para a questão da construção
do conhecimento de organi-
zação de textos, veremos que
o aluno vai se apoiar também
nos tipos de textos que já co-
nhece, que estão à sua volta,
que fazem parte do seu mun-
do. Esta tarefa se torna mais
complexa no caso do aluno
surdo pelo fato de sua primei-
ra língua não ter um registro
escrito. No entanto, mesmo

que o aprendiz tenha pouca
familiaridade em lidar com
este tipo de discurso, no seu
dia-a-dia ele está cercado de
textos escritos, como por exem-
plo, jornais, circulares da es-
cola, outdoors, panfletos, car-
tas, receitas médicas, bulas de
remédio, requerimentos, etc.
E preciso, então, que a ele se-
jam dadas todas as informa-
ções necessárias sobre a or-
ganização textual em portu-
guês para que este conheci-
mento possa ser acionado
toda vez que tiver que enfren-
tar uma situação de compre-
ensão ou produção de um
texto.

Até aqui procuramos de-
monstrar que um projeto de
ensino/aprendizagem de lín-
guas tem que estar ancorado
em uma base teórica sólida
que defina claramente a visão
de linguagem assumida e o
entendimento partilhado so-
bre como ocorre o processo
de aprendizagem. Insistimos
também que no processo de
construção de significados as
pessoas fazem uso de sua
competência comunicativa  

(Hymes, 1972) que é compos-
ta por três tipos de conheci-
mento: o sistêmico, o de mun-

do, o de organização textual.
Colocamos também muita
força no papel da primeira lín-
gua como o apoio necessário
para que o aprendiz levante
hipóteses sobre a segundalín-
gua e como meio de instru-
ção que possibilite a prática
de construção do conheci-
mentoentre alunos e profes-
sores. E hora, então, de voltar-
mos nossa atenção para co-
mo estas bases serão opera-
cionalizadas em todo a pro-
posta; em outras palavras,
agora é o momento da defi-
nição dos objetivos gerais e
dos conteúdos programá-
ticos.

 

Ao estabelecermos objeti-
vos curriculares é essencial
que levemos em conta o alu-
no, o sistema educacional e
a função social da segunda
língua. Estes objetivos têm
ainda que ser realistas, ou
seja, precisam ser atingidos
em um determinado período
de tempo para garantir o êxi-
to da proposta e evitar o fra-
casso e a frustração.

Assim sendo, ao longo de
sete anos (da 5º série do 1º
grau até a última série do 2º
grau), esperamos, com o en-
sino de Português como Se-
gunda Língua, que o aluno
surdo do INES seja capaz de:

O) identificar no universo
que o cerca a existência de
mais de umalíngua coope-
rando no sistema de
comunicação;

OQ vivenciar uma experiência
de comunicação humana,
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Ao estabelecermos objeti-
vos curriculares é essencial
que levemos em conta o alu-
no, o sistema educacional e
a função social da segunda
língua. Estes objetivos têm
ainda que ser realistas, ou
seja, precisam ser atingidos
em um determinado período
de tempo para garantir o êxi-
to da proposta e evitar o fra-
casso e a frustração.

Assim sendo, ao longo de
sete anos (da 5º série do 1º
grau até a última série do 2º
grau), esperamos, com o en-
sino de Português como Se-
gunda Língua, que o aluno
surdo do INES seja capaz de:

O) identificar no universo
que o cerca a existência de
mais de umalíngua coope-
rando no sistema de
comunicação;

OQ vivenciar uma experiência
de comunicação humana,



pelo uso de português
como segunda língua, no
que se refere a novas ma-
neiras de se expressar e de
ver o mundo:

O reconhecer que o apren-
dizado de português co-
mosegunda língua lhe pos-
sibilita acessar bens cultu-
rais;

OQ utilizar as habilidades co-
municativas da leitura e da
produção escrita para po-
der atuar em diversas situ-
ações no mundo;

O ler e valorizar a leitura co-
mo fonte de informação e
prazer, utilizando-a como
meio de acesso ao mundo
do trabalho e de estudos
avançados;

O construir conhecimento
sistêmico, sobre a organi-
zação textual e sobre como
e quandoutilizar a lingua-
gem nas situações de co-
municação.º

Conteúdos e Procedi-

mentos Metodológicos

 

Segundo Moita Lopes (1986),
a discussão sobre as teorias de
elaboração de programas de
Línguas Estrangeiras, tem se mo-
vido em duas direções:

O o programa deve tratar es-
pecificamente do que deve
ser aprendido (os conteú-
dos)

Q o programa deve tratar es-
pecificamente do processo
de ensino (os procedimen-
tos metodológicos).

Neste trabalho partilhamos
da mesma posição do autor e
a ampliamos para também in-
cluir programas de Segunda
Língua. Além disso, reconhe-
cemos que a primeira das
duas orientações acima cita-
das tem sido a mais comu-
mente utilizada no campo de

 

uses erre eres Ecs cepas DR

A escolha da primeira língua como
língua de instrução não pode ser

encarada como o reconhecimento de
uma deficiência por parte do

aprendiz, uma minimização de sua
capacidade intelectual, mas sim como
umaestratégia consciente de como

melhor alcançar os objetivos
estabelecidos, levando-se em conta a

função social da aprendizagem.

ensino de L2 com programas
definidos em termos de unida-
des a serem ensinadas.
A segunda orientação, ain-

da de acordo com Moita Lo-
pes (1986), envolve uma ver-
são forte e uma versão fraca.
A versão forte afirma que o
programa deve se centrar só
em procedimentos metodo-
lógicos que possibilitem ao
aluno ativar suas habilidades
comunicativas naturalmente
na interação, sendo os con-
teúdos determinados ou ne-
gociados em sala de aula. A
versão fraca, por outro lado,
defende que um programa de
L2 pode ser orientado para o
processo da aprendizagem e,
ao mesmo tempo, incluir espe-
cificações sobre os conteúdos
a serem ensinados.

Assim sendo, aqui assumi-
mos a versão fraca da segun-
da orientação, tendo como
base o enfoque teórico que
defende que o uso da lingua-
gem na comunicação implica
(1) o conhecimento (de mun-
do, sistêmico, de organização
textual) — que será incorpo-
rado nas unidades de conteú-
do do programa — e (2) a ca-  

pacidade de usar este conhe-
cimento na compreensão e
na produção escrita — que
será incorporada nas suges-
tões metodológicas.

Ainda seguindo o pensa-
mento de Moita Lopes (1986),
o programaterá então quatro
componentes. Três se refe-
rem aos tipos de conhecimen-
to de que os alunos se servem
no uso de sua L2: componen-
te referente a conhecimento
do mundo; componente re-
ferente ao nível sistêmico; e
componente referente a tipos
de texto. O quarto compo-
nente se refere a procedimen-
tos metodológicos que envol-
vam as estratégias usadas nas
habilidades comunicativas de
leitura e produção de textos.

E importante ressaltar que
o componente metodológico
tem uma função essencial nes-
te programa pois, como es-

tamos insistindo desde o iní-
cio, nossa visão de aprendiza-
gem de línguas envolve tanto
o conhecimento sobre a lín-
gua quanto a capacidade de
usá-la em qualquer contexto
social. Para que isto aconteça
o aprendiz tem que ser apre-

 

“adaptados dos Parâmetros Curriculares Nacionais: Língua Estrangeira, Brasília, MEC, 1998.
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sentado em sala de aula a di-
ferentes situações de constru-
ção do significado para que
assim possa desenvolver a
habilidade de ativar seu co-
nhecimento da língua e fazer
sentido da leitura ou do tex-
to que produz. Nosso objeti-
vo final é levá-lo a continuar a
aprender por si mesmo fora
da sala de aula.

Finalmente, embora a mai-
oria dos programas de ensi-
no de segunda língua tenham
focalizado quase exclusiva-
mente o componente sistê-
mico, propomos aqui um ei-
xo organizacional que parta
do conhecimento do mundo
do aluno e da organização
textual a que ele esteja mais
familiarizado e daí inclua o
componente sistêmico. Em
outras palavras, o componen-
te sistêmico deve estar a ser-
viço dos outros componen-
tes. A escolha dos itens le-
xicais, morfológicos e semân-
ticos serão definidos a partir
das escolhas temáticas e tex-
tuais.

Conclusão

É preciso agora retomar a
idéia, já apresentada anterior-
mente, de que este trabalho
estaria organizado em torno
a duas perspectivas: (1) de
que toda comunidade linguiís-
tica — no caso a comunidade
dos surdos — tem direito à
educação e (2) da centrali-
dade da questão da formação
do profissional especializado
que vai trabalhar com estas
comunidades.
A seguir defendemos a

posição de que, através de
uma proposta bem funda-
mentada teoricamente, é pos-
sível reverter o quadro de apa-
tia e fracasso em que parece
estar mergulhada a educação
dos surdos. Procuramos tam-
bém deixar claro que não se

 

 

trata de uma medida paliativa
para suprir as deficiências do
aprendiz. Muito pelo contrá-
rio, esta proposta leva em con-
ta as necessidades sociais, in-
telectuais, profissionais e os
interesses/desejos dos apren-
dizes. Assim sendo, ela pode-
rá dar frutos se for entendida
e assumida por todas as pes-
soas envolvidas, diretamente
ou indiretamente, com a ques-
tão do ensino de português
como segunda língua para o
aprendiz surdo.

Entendemos também que
o professor tem um papel fun-
damental numa proposta co-
moesta, já que é da equipe de
docentes a responsabilidade
de tomar as últimas decisões
sobre os conteúdos e os pro-
cedimentos metodológicos.
Nenhum assessor pode assu-
mir esta responsabilidade, de
cima para baixo, e entregar a
tarefa pronta. Ao contrário,
sua função deve ser vista co-
mo a de um orientador que
problematiza, questiona, aler-
ta, critica, confirma o que é a
ele apresentado. Trata-se de
uma situação de aprendiza-
gem onde todas as partes (as-
sessores e professores) estão
conjuntamente construindo
conhecimento. Insistimos na
idéia de que um professor
não é formado por uma ou-
tra pessoa; ele se formaa par-
tir de um trabalho constante
de investigação e revisão de
sua própria prática em con-
fronto com as percepções dos
outros membros de sua equi-
pe e de um assessor, quando
este existir (Moita Lopes &
Freire, 1998). Fica claro, por-
tanto, que este é o momento
de voltarmos nossos olhos pa-
ra as salas de aula e, a partir
das bases teóricas que esta-
belecemos e que foram aqui
apresentadas, tomarmos deci-
sões sobre o quê, o como €e o
porquê ensinar. Desta manei-

ra estaremos produzindo co-
nhecimento que nos possibi-
litará, a seguir, avaliar a pro-
posta, reforçando os acertos
e corrigindo a rota quando
necessário.

Esta é, então, nossa pri-
meira resposta ao desafio de
garantir ao aprendiz surdo o
direito a uma educação que
seja social e emocionalmente
significativa.
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